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PARECER Nº 647, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 14800, de 2021
Por meio do ofício CG.C.DER nº 1664/2021, o Tribunal de Contas enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do Artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp, e o Consórcio HIL, composto pelas empresas Higienix Higienização e Serviços Ltda., IS Serviços Integrados Ltda., e Lyncra Limpeza e Serviços Gerais Ltda., objetivando a prestação de serviços de zeladoria, compreendendo limpeza, asseio, conservação predial, limpeza de vidros e fachadas, manutenção e conservação de jardins, serviços de copa e serviços de desratização e desinsetização, com fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos nos postos Poupatempo.
Publicado o v. Acórdão de 2402/2403, do E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, constante do TC-021748/026/14, o qual manteve integralmente os termos do v. acórdão recorrido, que, por sua vez, julgou irregulares o pregão presencial e o contrato em exame - celebrado em 26/05/2014 e como prazo de vigência de 30 meses - foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no “caput” do Artigo 239, da Consolidação do Regimento Interno.
Da análise dos autos, verificamos serem certeiros os três pontos de irregularidade da licitação, quais sejam:

1. Exigência de indicação, juntamente com a Proposta de Preços, do Sindicato da categoria profissional afeto ao local da prestação dos serviços licitados, independente do Sindicato a que estiver filiado a licitante pessoa jurídica; fato esse que possibilita a identificação do proponente antes da conclusão da etapa de lances do pregão;

2. Exigência de apresentação de instrumento particular com firma reconhecida para participação no certame; fato que extrapola os ditames da Lei de licitações e é restritiva à competição;

3. Aglutinação, em um mesmo objeto e em um único lote, da prestação de serviços (os quais deveriam ser prestados em trinta e cinco postos Poupatempo distribuídos ao longo de distintas Regiões do Estado), sem que as vantagens deste procedimento fossem devidamente justificadas e os ganhos de escala devidamente demonstrados.
Assim, tendo em vista os assertivos argumentos elencados, concordamos com a decisão exarada pelo Tribunal de Contas do Estado. Todavia, verificamos que o objeto da avença em questão encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa de Leis tomar as providências elencadas no §1º, do Artigo 33, da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no §2º do Artigo 239, do nosso Regimento Interno.
Sendo assim, por todo o exposto, após a remessa de ofício à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste Parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 14800/2021.

a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, POR NÃO CABER MAIS A SUSTAÇÃO DO CONTRATO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIO À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADE, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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